
UniversidadE

EStadual de Londrina
PARANÁ
GOVERNO DO ESTADO

DELIBERAÇÃO - Colegiado PPG Stricto sensu N° 016/2026

Estabelece normas e procedimentos para isenção do valor do
preço público de inscrição, reserva e suplementariedade de
vagas nos processos de seleção para o ingresso nos
Programas de Pós-Graduação Stricto sensu (Mestrado e
Doutorado) da Universidade Estadual de Londrina.

CONSIDERANDO a necessidade de unificar e padronizar os
fluxos administrativos e as rotinas operacionais acerca das normas e procedimentos para
isenção do valor do preço público de inscrição, reserva e suplementariedade de vagas nos
processos de seleção para o ingresso nos dos Programas de Pós-Graduação Stricto sensu;

CONSIDERANDO a relevância de assegurar estrita

observância aos principios da publicidade, isonomia e transparência que regem a
Administração Pública;

CONSIDERANDO a legislação federal e estadual vigente
acerca das isenções de preços públicos, de ações afirmativas e o tratamento de dados
pessoais (LGPD - Lei nº 13.709/2018);

CONSIDERANDO a Resolução CEPE nº 034/2021 da UEL que

estabelece a reserva de vagas para os programas de pós-graduação Stricto Sensu (Mestrado
e Doutorado).

O Colegiado dos Programas de Pós-Graduação Stricto sensu,
em reunião no 27 de julho de 2026, aprovou a seguinte Deliberação:

Art. 1° Fica estabelecido na presente Deliberação a padronização das normas e

procedimentos a serem, obrigatoriamente, cumpridos para solicitação de isenção
do valor do preço público de inscrição, reserva e suplementariedade de vagas nos

processos de seleção para o preenchimento de vagas nos cursos de Mestrado e

Doutorado de todos os Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu da
Universidade Estadual de Londrina.

CAPÍTULO I -DA ISENÇÃO DO VALOR DO PREÇO PÚBLICO DE INSCRIÇÃO

Art. 2° Serão concedidas isenções do valor do preço público de inscrição nas seguintes
situações:

1. Eleitores/as convocados/as e nomeados/as pela Justiça Eleitoral do Paraná;
II. Doadores de sangue realizado em órgão oficial ou à entidade credenciada

pela União, pelo Estado ou pelo Município;

III. Candidato/a que, cumulativamente estiver inscrito no Cadastro Único para
Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico e for membro de familia
de baixa renda.


















